
‭DOC. 02‬



 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA EMPRESA PIERRY WERMON INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

COSMÉTICOS LTDA 

PROCESSO Nº 4004808-48.2026.8.26.0008 

 

 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca da Capital 

do Estado de São Paulo 

 

 

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE: 

 

Nome/Razão Social CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CPF/CNPJ 00.360.305/0001-04 

Tipo do Requerimento Divergência de Crédito  

 

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO: 

 

Valor do crédito declarado pela Recuperanda Classificação do crédito declarado pela 
Recuperanda 

R$ 770.098,48 Classe III - Quirografária 

 

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pela Credora 

R$ 1.272.613,23 Classe III - Quirografária 

 

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE: 

 

Item Descrição do Documento 

i Pedido de Divergência de Crédito 

ii Contrato n.º 21.1006.734.0000623.94  

iii Contrato n.º 0.000.000.002.235.468 (9925223546895)  

iv Contrato n.º 230233507  

v Contrato n.º 578316778-5  

 



 

vi Planilhas de cálculo 

 

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO. 

 

1.​  Trata-se de divergência de crédito apresentado via e-mail, intentado pela Credora 

Caixa Econômica Federal, por meio do qual requer a retificação de créditos na relação 

creditícia das Recuperandas, para constar pela monta de R$ 1.272.613,23 (um milhão, 

duzentos e setenta e dois mil, seiscentos e treze reais e vinte e três centavos), na classe 

quirografária. 

 

2.​ Dada a oportunidade de manifestação à Recuperanda, em observância aos princípios 

do contraditório e da ampla defesa, esta manifestou concordância com a habilitação de crédito 

apresentada. 

 

3.​ Em análise a divergência apresentada, em síntese, o Credor pretende retificar o crédito 

quirografário para a quantia de R$ 1.272.613,23 (um milhão, duzentos e setenta e dois mil, 

seiscentos e treze reais e vinte e três centavos), eis que alega possuir 4 contratos/créditos 

sujeitos à recuperação judicial, sendo crédito concursais. Veja-se: 

 

 

 

4.​ Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, a Credora apresentou a cópia 

de todos os contratos supracitados, bem como planilhas de cálculo.  

 

5.​ Em complemento à documentação apresentada, a Credora prestou esclarecimentos 

acerca da numeração dos contratos relacionados ao crédito perseguido. Informou que, em 

 



 

relação ao contrato GIRO CAIXA FÁCIL - Operação 734, nos termos da Cláusula Terceira 

do instrumento contratual, o limite de crédito é único e pode ser utilizado por meio de uma ou 

mais operações de empréstimo realizadas pelos canais eletrônicos da instituição financeira, 

sendo que cada utilização gera um número de contrato distinto.  

 

6.​ Esclareceu, ainda, que o número 140394734000124603, constante da planilha e da 

posição da dívida, corresponde ao contrato firmado eletronicamente, tendo como fundamento 

a Cédula de Crédito Bancário n.º 734-100612920005783167785. 

7.​ Outrossim, esclareceu que o contrato n.º 5783167785 passou a corresponder à conta 

corrente 1006.003.2968-8, em razão de remuneração promovida pela instituição financeira 

para adequação de seus sistemas. Informou, ainda, que o contrato n.º 230233507 refere-se à 

operação de cartão de crédito e que o contrato n.º 9925223546895 corresponde à Cédula de 

Crédito Bancário n.º 0.000.000.002.235.468. 

8.​ Em prosseguimento, considerando a quantidade de contratos, a Administradora 

Judicial realizará a análise de forma individualizada, conforme abaixo:  

 

A.​ Contrato GIRO CAIXA FÁCIL – OP 734 21.1006734000062394: 

 

9.​ Trata-se da Cédula de Crédito Bancário n.º 21.1006.734.0000623.94, correspondente à 

operação n.º 734, modalidade GIROCAIXA FÁCIL, firmado em 28.03.2025, por meio da 

qual foi disponibilizado crédito no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) em favor da 

Recuperanda. Veja-se: 

 

 

 



 

*** 

 

*** 

 
(Trecho extraído dos documentos enviados pela credora) 

 

10.​ Considerando que a contratação ocorreu em momento anterior ao ajuizamento do 

pedido de recuperação judicial, em 25.03.2026, o crédito possui natureza concursal, 

sujeitando-se aos efeitos da recuperação judicial, na forma do art. 49, caput, da Lei n.º 

11.101/2005.  

 

11.​ No que tange aos cálculos apresentados, verifica-se que o crédito foi devidamente 

atualizado até a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrida em 

 



 

25.03.2026, em observância ao marco legal previsto no art. 9º, inciso II, da Lei n.º 

11.101/2005.  

 

12.​ Assim, conforme a planilha de evolução da dívida acostada pela Credora, o saldo 

devedor apurado para a Cédula de Crédito Bancário n.º 21.1006.734.0000623.94 (Operação 

n.º 734 – GIROCAIXA FÁCIL) perfaz o montante de R$ 426.790,29 (quatrocentos e vinte e 

seis mil, setecentos e noventa reais e vinte e nove centavos), valor que se mostra compatível 

com a evolução contratual apresentada, devendo ser reconhecido para fins de habilitação na 

relação de credores. Veja-se: 

 

 

 

13.​ Diante do exposto, esta Administradora Judicial acolhe o pleito formulado pela Caixa 

Econômica Federal, para o fim de retificar a relação de credores, fazendo constar o crédito 

decorrente da Cédula de Crédito Bancário – GIROCAIXA FÁCIL, identificada sob o n.º 

21.1006.734.0000623.94 (Operação n.º 734), pelo valor de R$ 426.790,29 (quatrocentos e 

vinte e seis mil, setecentos e noventa reais e vinte e nove centavos), mantendo-se sua 

classificação na Classe III – Quirografária, por se tratar de crédito concursal, constituído 

anteriormente ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial. 

 

B.​ Contrato de Cartão de Crédito CAIXA Empresarial, identificado sob o n.º 

230233507: 

 

 



 

14.​ Trata-se do Contrato de Cartão de Crédito CAIXA Empresarial, identificado sob o n.º 

230233507, firmado em 31.03.2025, por meio do qual foi disponibilizado à Recuperanda 

limite de crédito no valor de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais).  

 

 

*** 

 

*** 

 

 



 

*** 

 
(Trecho extraído dos documentos enviados pela credora) 

 

15.​ Considerando que a contratação ocorreu em momento anterior ao ajuizamento do 

pedido de recuperação judicial, em 25.03.2026, o crédito possui natureza concursal, 

sujeitando-se aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 49, caput, da Lei n.º 

11.101/2005.  

 

16.​ No que tange aos cálculos apresentados, verifica-se que o crédito foi devidamente 

atualizado até a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrida em 

25.03.2026, em observância ao marco legal previsto no art. 9º, inciso II, da Lei n.º 

11.101/2005. Conforme a documentação apresentada pela Credora, o saldo devedor da 

operação perfaz o montante de R$ 405.613,22 (quatrocentos e cinco mil, seiscentos e treze 

reais e vinte e dois centavos). Veja-se: 

 

 



 

 

 

17.​ Diante do exposto, esta Administradora Judicial acolhe o pleito formulado pela Caixa 

Econômica Federal, para o fim de retificar a relação de credores, fazendo constar o crédito 

decorrente do Contrato de Cartão de Crédito CAIXA Empresarial n.º 230233507 pelo 

valor de R$ 405.613,22 (quatrocentos e cinco mil, seiscentos e treze reais e vinte e dois 

centavos), mantendo-se sua classificação na Classe III – Quirografária, por se tratar de 

crédito concursal constituído anteriormente ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial.  

 

C.​ Operação de crédito rotativo vinculada à conta corrente n.º 578316778-5 

(SIDEC n.º 1006.003.00002968-8): 

 

18.​ Trata-se de operação de crédito rotativo vinculada à conta corrente n.º 578316778-5 

(SIDEC n.º 1006.003.00002968-8), regida pelas Cláusulas Gerais de Limites de Crédito 

Rotativo – Pessoa Jurídica da Caixa Econômica Federal, por meio da qual foi 

disponibilizado limite de crédito à Recuperanda. Veja-se: 

 

 



 

 

*** 

 

*** 

 

*** 

 



 

 

*** 

 
(Trecho extraído dos documentos enviados pela credora) 

 

19.​ Considerando que a contratação ocorreu em 01.02.2024, ou seja, anteriormente ao 

ajuizamento do pedido de recuperação judicial, em 25.03.2026, o crédito possui natureza 

concursal, sujeitando-se aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 49, caput, da 

Lei n.º 11.101/2005.  

 

20.​ No que tange aos cálculos apresentados, verifica-se que o crédito foi devidamente 

atualizado até a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrida em 

25.03.2026, em observância ao marco legal previsto no art. 9º, inciso II, da Lei n.º 

11.101/2005. Conforme a nota de débito apresentada pela Credora, o saldo devedor da 

 



 

operação perfaz o montante de R$ 18.132,51 (dezoito mil, cento e trinta e dois reais e 

cinquenta e um centavos). Veja-se: 

 

 

 

21.​ Diante do exposto, esta Administradora Judicial acolhe o pleito formulado pela Caixa 

Econômica Federal, para o fim de retificar a relação de credores, fazendo constar o crédito 

decorrente da operação de crédito rotativo vinculada à conta corrente n.º 578316778-5, pelo 

valor de R$ 18.132,51 (dezoito mil, cento e trinta e dois reais e cinquenta e um centavos), 

mantendo-se sua classificação na Classe III – Quirografária, por se tratar de crédito concursal 

constituído anteriormente ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial.  

 

D. Cédula de Crédito Bancário n.º 0.000.000.002.235.468, correspondente 

ao contrato n.º 9925223546895, modalidade PEAC FGI – Empresa – 

GiroCaixa. 

 

22.​ Trata-se da Cédula de Crédito Bancário n.º 0.000.000.002.235.468, correspondente 

ao contrato n.º 9925223546895, modalidade PEAC FGI – Empresa – GiroCaixa, firmada 

em 16.02.2024, por meio da qual a Caixa Econômica Federal concedeu crédito à 

Recuperanda no valor de R$ 470.000,00 (quatrocentos e setenta mil reais). Veja-se: 

 



 

 

*** 

 

*** 

 



 

 
(Trecho extraído dos documentos enviados pela credora) 

 

23.​  Considerando que a contratação ocorreu em momento anterior ao ajuizamento do 

pedido de recuperação judicial, em 25.03.2026, o crédito possui natureza concursal, 

sujeitando-se aos efeitos da recuperação judicial, nos termos do art. 49, caput, da Lei n.º 

11.101/2005.  

 

 

*** 

 
(Trecho extraído dos documentos enviados pela credora) 

 

24.​ Diante do exposto, esta Administradora Judicial acolhe o pleito formulado pela Caixa 

Econômica Federal, para o fim de retificar a relação de credores, fazendo constar o crédito 

 



 

decorrente da Cédula de Crédito Bancário n.º 0.000.000.002.235.468, correspondente ao 

contrato n.º 9925223546895, pelo valor de R$ 422.077,21 (quatrocentos e vinte e dois mil, 

setenta e sete reais e vinte e um centavos), mantendo-se sua classificação na Classe III – 

Quirografária, por se tratar de crédito concursal constituído anteriormente ao ajuizamento do 

pedido de recuperação judicial.  

 

25.​ Desse modo, diante das análises individualizadas realizadas, verifica-se que o crédito 

titularizado pela Caixa Econômica Federal é composto pelas seguintes operações:  

 

 

26.​ Diante do exposto, esta Administradora Judicial acolhe a divergência apresentada 

pela Caixa Econômica Federal, para o fim de retificar a relação de credores, fazendo constar 

o crédito de sua titularidade pelo valor de R$ 1.272.613,23 (um milhão, duzentos e setenta e 

dois mil, seiscentos e treze reais e vinte e três centavos), mantendo-se a classificação do 

crédito nos termos da documentação apresentada e da fundamentação acima exposta.  

 

Titular do Crédito: Caixa Econômica Federal 

Valor do Crédito: R$ 1.272.613,23 

Classificação do Crédito: Quirografária 

 

 

   ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.                            Alex Antônio Rodrigues 

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                         CRC/SC-044224/O                                        

                       OAB/SP nº 303.042 

 

 

 

Operação Valor Situação 

Contrato GIRO CAIXA FÁCIL – OP 734 21.1006734000062394 R$ 426.790,29 ACOLHIDO 

Contrato de Cartão de Crédito CAIXA Empresarial, identificado sob o n.º 
230233507 R$ 405.613,22 ACOLHIDO 

Conta corrente n.º 578316778-5 R$ 18.132,51 ACOLHIDO 

Cédula de Crédito Bancário n.º 0.000.000.002.235.468, correspondente 
ao contrato n.º 9925223546895 R$ 422.077,21 ACOLHIDO 

TOTAL R$ 1.272.613,23  



 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA EMPRESA PIERRY WERMON INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

COSMÉTICOS LTDA 

PROCESSO Nº 4004808-48.2026.8.26.0008 

 

 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca da Capital 

do Estado de São Paulo 
 

 

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE: 

 

Nome/Razão Social FRANCINE ELEUTERIO TRECCO 

CPF/CNPJ 410.065.758-71 

Tipo do Requerimento Habilitação de Crédito  

 

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO: 

 

Valor do crédito declarado pela Recuperanda Classificação do crédito declarado pela 
Recuperanda 

- - 

 

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pela Credora 

R$ 300.000,00 Classe III - Quirografária 

 

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE: 

 

Item Descrição do Documento 

i Pedido de Habilitação de Crédito 

ii Recibo assinado 

iii Recibo Transferência Eletrônica 

 

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO. 

 

 



 

1.​ Trata-se de pedido de habilitação de crédito apresentado via e-mail pela Credora 

Francine Eleuterio Trecco, por meio do qual pleiteia a habilitação do seu crédito na relação 

creditícia da Recuperanda, para constar pela importância de R$ 300.000,00 (trezentos mil 

reais). Veja-se: 

 

 

 

2.​ Dada a oportunidade de manifestação à Recuperanda, em observância aos princípios 

do contraditório e da ampla defesa, esta manifestou concordância com a habilitação de 

crédito apresentada. 

 

3.​ Pois bem! Aduz a credora que o crédito decorre do Contrato de Capital de Giro n.º 

585311192, celebrado junto ao Banco do Brasil, no qual figurou como avalista da obrigação 

assumida pela Recuperanda. Sustenta que, em razão da inadimplência da empresa, seu nome 

foi inscrito nos cadastros de inadimplentes.  

 

4.​ Relata que, diante da negativação, entrou em contato com a instituição financeira e 

celebrou acordo para quitação integral da dívida, suportando, com recursos próprios, o 

pagamento da obrigação anteriormente assumida pela Recuperanda.  

 

5.​ Em razão disso, requer sua habilitação no quadro de credores, alegando ter sucedido 

o credor originário no crédito correspondente, pleiteando, assim, o reconhecimento do valor 

despendido para a satisfação da dívida, conforme documentos que instruem o pedido. 

 

 



 

6.​ Para comprovar suas alegações, a credora apresentou os seguintes documentos: (i) 

pedido de habilitação de crédito; e (ii) recibo emitido pelo Banco do Brasil, acompanhado do 

respectivo comprovante de transferência bancária, ambos no valor de R$ 300.000,00 

(trezentos mil reais), os quais, demonstram a quitação da obrigação perante a instituição 

financeira. Veja-se: 

 

 

*** 

 

*** 

 



 

 

*** 

 
(Documentos anexados pela credora) 

 

7.​ No caso em apreço, o crédito possui natureza concursal. Embora, conforme os 

comprovantes anexados, a transferência destinada à quitação da obrigação tenha sido 

realizada em 19.06.2026, verifica-se, a partir dos documentos apresentados pela divergência 

administrativa do Banco do Brasil, especialmente da Cédula de Crédito Bancário n.º 

585311192, que a obrigação originária foi constituída em 30.10.2024, data em que o referido 

instrumento foi firmado. Veja-se: 

 

 



 

 

*** 

 

 

*** 

 

 

8.​ Assim, o fato gerador do crédito é anterior ao ajuizamento do pedido de Recuperação 

Judicial, ocorrido em 25.03.2026, razão pela qual a natureza concursal do crédito permanece 

inalterada.  

 

9.​ O pagamento posteriormente realizado pela avalista não descaracteriza a anterioridade 

 



 

da obrigação, mas apenas enseja sua sub-rogação nos direitos do credor originário, nos 

limites do valor efetivamente adimplido. 

 

10.​ Diante do exposto, considerando que o pagamento da obrigação foi realizado pela 

credora após o ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial, mas que a obrigação 

originária foi constituída anteriormente ao processamento recuperacional, esta 

Administradora Judicial opina pela habilitação do crédito em favor da credora Francine 

Eleuterio Trecco, em razão da sub-rogação nos direitos do credor originário.  

 

11.​ Ademais, considerando que a quitação da obrigação ocorreu apenas em momento 

posterior à data do ajuizamento da Recuperação Judicial, o crédito deve ser habilitado pelo 

valor efetivamente despendido pela credora, correspondente ao valor de face de R$ 

300.000,00 (trezentos mil reais), permanecendo sua natureza concursal, uma vez que o fato 

gerador da obrigação é anterior ao pedido recuperacional.  

 

CONCLUSÃO: 

 

12.​ Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe o pleito formulado por Francine 

Eleuterio Trecco para, em harmonia com as disposições da Lei n.º 11.101/2005, habilitar o 

crédito de sua titularidade no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), a ser incluído na 

classe quirografária concursal, em razão da sub-rogação decorrente da quitação da obrigação 

originariamente assumida perante a instituição financeira.  

 

Titular do Crédito:  Francine Eleuterio Trecco 

Valor do Crédito: R$ 300.000,00 

Classificação do Crédito: Quirografária  

 

 

   ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.                            Alex Antônio Rodrigues 

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                         CRC/SC-044224/O                                        

                       OAB/SP nº 303.042 

 

 



 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA EMPRESA PIERRY WERMON INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

COSMÉTICOS LTDA 

PROCESSO Nº 4004808-48.2026.8.26.0008 

 

 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca da Capital 

do Estado de São Paulo 

 

 

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE: 

 

Nome/Razão Social BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A  

CPF/CNPJ 90.400.888/0001- 42  

Tipo do Requerimento Divergência de Crédito  

 

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO: 

 

Valor do crédito declarado pela Recuperanda Classificação do crédito declarado pela Recuperanda 

R$ 2.002.717,69  Classe III - Quirografária 

 

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pela Credora 

- Classe III - Quirografária 

 

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE: 

 

Item Descrição do Documento 

i Pedido de Divergência de Crédito 

ii Planilhas de cálculo 

ii 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO PEAC - FGI de nº 

00332107300000019630 (Operação n° 00332107300000019630302029BRL)  

iv 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO PEAC - FGI de nº 

00332107300000018010 (Operação n° 00332107300000018010302029BRL)  

v 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDA de 

nº 00332107300000021030 (Operação n° 2107000021030300424)  

vi Procuração 

 



 

 

 

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO. 

 

1.​  Trata-se de divergência de crédito apresentado via e-mail, intentado pelo Credor 

Banco Santander, por meio do qual requer a retificação de créditos na relação creditícia da 

recuperanda Pierry Wermon., na classe quirografária. 

 

2.​ Aduz o Credor que, embora tenha sido relacionado na Classe III – Quirografária pelo 

valor de R$ 2.002.717,69 (dois milhões, dois mil, setecentos e dezessete reais e sessenta e 

nove centavos), referido montante não reflete a realidade de seu crédito, postulando: (i) o 

reconhecimento da natureza extraconcursal garantida por cessão fiduciária de direitos 

creditórios; (ii) a retificação dos saldos devedores de determinadas operações de crédito; (iii) 

a exclusão de operação cuja obrigação foi renegociada, a fim de evitar duplicidade de 

créditos; (iv) a inclusão de crédito decorrente de operação de cartão de crédito não 

relacionada pela Recuperanda; e (v) a manutenção de duas operações, diante da ausência de 

documentação suficiente para revisão de seus respectivos valores e garantias.  

 

3.​ Para corroborar o seu pleito, o Credor apresentou cópias dos instrumentos contratuais 

relativos às operações indicadas, bem como planilha de evolução do débito, contendo a 

atualização dos valores até a data do pedido de recuperação judicial (25.03.2026).  

 

4.​ Por sua vez, a Recuperanda manifestou-se concordando com a divergência 

apresentada pelo Banco Santander. 

 

5.​ Diante da multiplicidade de operações contratuais que embasam a divergência 

apresentada, passa esta Administradora Judicial à análise individualizada de cada um dos 

contratos, a fim de verificar a existência, liquidez, exigibilidade e sujeição dos respectivos 

créditos ao concurso de credores, bem como a correção dos valores pleiteados.  

 

1)​ DO CRÉDITO PARCIALMENTE EXTRACONCURSAL  

 

6.​ Trata-se da Cédula de Crédito Bancário PEAC – FGI n.º 00332107300000019630, 

emitida em 24.02.2025, por meio da qual a instituição financeira concedeu crédito à 

Recuperanda no valor principal de R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais). Veja-se: 

 



 

 

 

*** 

 

*** 

 



 

 

*** 

 

*** 

 
(trechos extraídos dos documentos encaminhados pelo Credor) 

 

7.​ Ato contínuo, foi pactuado entre as partes o Instrumento de Constituição de Garantia 

de Cessão Fiduciária para Direitos Creditórios e outros, relativo ao mesmo contrato, por 

meio do qual foi constituída garantia, relativas à títulos de capitalização, referente à 20% do 

valor do crédito concedido, veja-se:  

 

 



 

 

 

 

*** 

 

*** 

 
(trechos extraídos dos documentos encaminhados pelo Credor) 

 

 



 

8.​ Assim sendo, conforme dispõe o art. 49, caput, da LFR1, estão sujeitos aos efeitos da 

Recuperação Judicial todos os créditos existentes na data do pedido da Recuperação Judicial 

(25.03.2026), sendo que os contratos em questão foram celebrados em data anterior, de modo 

que, a priori, se submetem aos efeitos da Recuperação Judicial.  

 

9.​ Destarte, necessário pontuar que a referida extraconcursalidade da garantia apontada,  

deve ser reconhecida no limite da garantia ofertada, de modo que o saldo remanescente 

constitui crédito quirografário, nos termos do Enunciado 51 da I Jornada de Direito 

Comercial do Conselho de Justiça Federal, que afirma: “o saldo do crédito não coberto pelo 

valor do bem e/ou da garantia dos contratos previstos no §3º, do artigo 49 da Lei 

11.101/2005 é crédito quirografário, sujeito à recuperação judicial”. 

 

10.​ Ademais, segue o entendimento atual do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, acerca do tema: 

 

Recuperação judicial – Impugnação de crédito – Decreto de 

improcedência – Cédulas de crédito bancário - Cessão 

fiduciária de duplicatas mercantis – Reconhecimento de 

extraconcursalidade parcial do crédito de titularidade do 

recorrente – Pleito de exclusão completa do crédito do 

procedimento concursal - Garantia subsistente, no entanto, em 

valor inferior ao montante devido pela recuperanda – 

Interpretação do art. 49, § 3º da Lei 11.101/2005 – Posição do 

credor mantida em paridade com os limites concretos da 

eficácia da garantia instituída – A garantia fiduciária há de 

ser considerada de conformidade com sua especificação e, 

tendo esta garantia tamanho insuficiente para que sua 

eficácia abranja a totalidade do crédito, resta inviabilizado, 

como consequência, o reconhecimento da 

extraconcursalidade integral – Ressalva quanto à inviabilidade 

da imposição originária de condenação atinente a honorários 

advocatícios sucumbenciais, sob pena de vedada "reformatio in 

pejus" - Decisão mantida – Recurso desprovido. 2 (original sem 

2 TJ-SP - AI: 22231635920218260000 SP 2223163-59.2021.8.26.0000, Relator: Fortes Barbosa, Data de 
Julgamento: 11/01/2022, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 11/01/2022 

1 Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não 
vencidos. 

 



 

grifos) 

 
*** 

 
Impugnação de crédito. Credor com garantia fiduciária sobre 

direitos creditórios (duplicatas). Higidez da garantia fiduciária 

já reconhecida por esta C. Turma Julgadora nos autos do AI nº 

2015567-13.2018.8.26.0000. Extensão do crédito concursal e 

extraconcursal que carece de acerto. O crédito "performado" 

(constituído até a distribuição da recuperação) é, mesmo, 

extraconcursal, pois indiscutível a constituição da garantia 

fiduciária; o crédito a "performar" (não constituído até a 

distribuição da recuperação), contudo, deve ser considerado 

concursal, diante da deficiência da garantia fiduciária, que não 

se aperfeiçoou. Garantia, na hipótese, que não abrange 100% 

do crédito em nenhuma das cédulas de crédito. Saldo não 

coberto pelo valor da garantia que é quirografário. Enunciado 

51 da I Jornada de Direito Comercial, do Conselho da Justiça 

Federal, nesse sentido. Parcial procedência da impugnação de 

crédito para reconhecer, como extraconcursal, apenas o crédito 

"performado" e até o limite da garantia fiduciária conferida. 

Determinação de delimitação, na origem, do alcance da 

garantia. Recursos parcialmente providos, com determinação.3 

(original sem grifos) 

 

11.​ Nesta linha,  resta consignar que os documentos apresentados demonstram a parcial 

extraconcursalidade do crédito em questão, na medida em que foram assegurados os 

percentuais abaixo indicados por títulos de capitalização, constituída anteriormente à data de 

ajuizamento da ação recuperacional, razão pela qual deve haver exclusão desse montante 

garantido dos efeitos desta recuperação judicial, nos termos do art. 49, § 3º, da LFR. 

 

3 TJ-SP - AI: 2255593-35.2019.8.26.0000, Relator: Araldo Telles, Data de Julgamento: 24/08/2020, 2ª Câmara 
Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 25/08/2020 
 



 

 
(trechos extraídos dos documentos encaminhados pelo Credor) 

 

12.​ Desse modo, a Administradora Judicial consigna que o Credor apresentou o saldo 

devedor devidamente atualizado até a data do pedido da recuperação judicial (25.03.2026). 

Veja-se:  

 

 

*** 

 



 

 
(trechos extraídos dos documentos encaminhados pelo Credor) 

 

13.​ Assim, em vista da necessidade de observância ao aludido limite, visando conferir 

transparência ao feito e sustentar a habilitação do valor pretendido, a Administradora Judicial 

procedeu com a dedução do percentual garantido.  

 

CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO 
SALDO DEVEDOR 

ATUALIZADO 
PERCENTUAL DA 

GARANTIA 
VALOR DA 
GARANTIA 

SALDO 
REMANESCENTE/ 
QUIROGRAFÁRIO 

Crédito Bancário PEAC – FGI n.º 
00332107300000019630 R$ 377.444,78 20% R$ 75.488,96 R$ 301.955,82 

 

14.​ Deste modo, o valor a ser habilitado em favor do Banco Santander, relativo a Crédito 

Bancário PEAC – FGI n.º 00332107300000019630 perfaz a monta de R$ 301.955,82 

(trezentos e um mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e dois centavos), na classe 

quirografária, excluindo-se o montante relativo ao percentual de 20% da garantia pactuada, 

ante a sua extraconcursalidade. 

 

2)​ DOS CRÉDITOS CONCURSAIS 

 

2.1) CONTRATO 300000018010 - CAPITAL DE GIRO 1; 

 

15.​ Trata-se do Contrato 300000018010 - Capital De Giro 1, celebrado em 25.03.2024, 

por meio do qual a instituição financeira disponibilizou crédito à Recuperanda, garantido por 

fiança. Veja-se: 

 

 



 

 

*** 

 

*** 

 

*** 

 



 

 
(trechos extraídos dos documentos encaminhados pelo Credor) 

 

16.​ Além disso, houve aditamento ao mencionado contrato. Veja-se: 

 

 

*** 

 

*** 

 



 

 
(trechos extraídos dos documentos encaminhados pelo Credor) 

 

17.​ A referida operação possui natureza concursal, porquanto a Cédula de Crédito 

Bancário foi emitida em 25.03.2024, portanto, em momento anterior ao ajuizamento do 

pedido de recuperação judicial, ocorrido em 25.03.2026, sujeitando-se, assim, aos efeitos do 

processo recuperacional, nos termos do art. 49, caput, da Lei n.º 11.101/2005.  

 

18.​ No que tange aos cálculos apresentados, verifica-se que, conforme as planilhas de 

evolução do débito acostadas pela Credora, os valores encontram-se devidamente atualizados 

até a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrida em 25.03.2026, em 

observância ao marco legal previsto no art. 9º, inciso II, da Lei n.º 11.101/2005.  Veja-se: 

 

 

*** 

 



 

 

 

19.​ Diante do exposto, considerando que a operação possui natureza concursal, por ter 

sido constituída anteriormente ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial, bem como 

que os cálculos apresentados pela Credora encontram-se devidamente atualizados até a data 

de 25.03.2026, esta Administradora Judicial opina pelo acolhimento do pedido de retificação 

do crédito, para reconhecer a referida operação pelo valor de R$ 489.724,84 (quatrocentos e 

oitenta e nove mil, setecentos e vinte e quatro reais e oitenta e quatro centavos), na classe 

quirografária.  

 

2.2) CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDA de 

nº 00332107300000021030; 

 

20.​ Trata-se da Cédula de Crédito Bancário – Renegociação de Dívida n.º 

00332107300000021030 (Operação n.º 2107000021030300424), emitida em 29.10.2025, por 

meio da qual foi renegociada obrigação anteriormente assumida pela Recuperanda junto à 

instituição financeira (contrato nº 300000019820 – Capital de Giro 4). Veja-se: 

 

 

 



 

 

*** 

 
(trechos extraídos dos documentos encaminhados pelo Credor) 

 

21.​ A referida operação possui natureza concursal, porquanto foi constituída em 

29.10.2025, em momento anterior ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrido 

em 25.03.2026, sujeitando-se, portanto, aos efeitos do processo recuperacional, nos termos do 

art. 49, caput, da Lei n.º 11.101/2005.  

 

22.​ No que tange aos cálculos apresentados, verifica-se que, conforme as planilhas de 

evolução do débito acostadas pela Credora, os valores encontram-se devidamente 

atualizados até a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrida em 

25.03.2026, em observância ao marco legal previsto no art. 9º, inciso II, da Lei n.º 

11.101/2005. Veja-se: 

 

 

 



 

 

 

23.​ Diante do exposto, considerando que a operação possui natureza concursal, por ter 

sido constituída anteriormente ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial, bem como 

que os cálculos apresentados pela Credora encontram-se devidamente atualizados até a data 

de 25.03.2026, esta Administradora Judicial opina pelo acolhimento do pedido de retificação 

do crédito, para reconhecer a referida operação pelo valor de R$ 710.351,98 (setecentos e dez 

mil, trezentos e cinquenta e um reais e noventa e oito centavos), na classe quirografária.  

 

2.3) Cartão de Crédito – Operação: 000210700020576000 

 

24.​ Trata-se de operação de Cartão de Crédito, identificada sob o n.º 

000210700020576000, por meio da qual a instituição financeira disponibilizou limite de 

crédito à Recuperanda.  

 

25.​ Aduz a Credora que referida operação não foi relacionada pela Recuperanda na 

relação de credores, embora apresentasse, na data do ajuizamento do pedido de recuperação 

judicial, saldo devedor no importe de R$ 7.094,52 (sete mil e noventa e quatro reais e 

cinquenta e dois centavos), razão pela qual requer sua inclusão na Classe III – Quirografária. 

Veja-se: 

 

 

 



 

 

*** 

 
(trechos extraídos dos documentos encaminhados pelo Credor) 

 

26.​ Verifica-se, contudo, que a Credora acostou o Contrato de Adesão ao Cartão de 

Crédito, o qual não contém a assinatura das partes, tampouco a data de sua celebração, 

circunstância que, por si só, impede a aferição do momento da constituição da obrigação.  

 

27.​ Não obstante, a instituição financeira apresentou demonstrativo da operação, no qual 

consta o registro de "SALDO EM ATRASO TRANSF. COBRANÇA", com vencimento 

em 12.12.2025, no valor de R$ 6.647,15 (seis mil, seiscentos e quarenta e sete reais e 

quinze centavos), evidenciando que o saldo devedor do cartão de crédito já havia sido 

encaminhado para cobrança em momento anterior ao ajuizamento do pedido de recuperação 

judicial, ocorrido em 25.03.2026.  Veja-se: 

 
(trechos extraídos dos documentos encaminhados pelo Credor) 

 



 

 

28.​ Diante desse contexto, resta comprovado que o débito decorre de operação 

constituída em momento anterior ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial, 

encontrando-se, inclusive, em situação de atraso e transferido para cobrança antes do marco 

concursal. Assim, conclui-se que o crédito possui natureza concursal, nos termos do art. 49, 

caput, da Lei n.º 11.101/2005, devendo ser submetido aos efeitos da recuperação judicial.  

 

29.​ Em prosseguimento, no que tange aos cálculos apresentados, verifica-se que, 

conforme as planilhas de evolução do débito acostadas pela Credora, os valores encontram-se 

devidamente atualizados até a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial, 

ocorrida em 25.03.2026, em observância ao marco legal previsto no art. 9º, inciso II, da Lei 

n.º 11.101/2005. Veja-se: 

 

 

30.​ Diante do exposto, considerando que os cálculos apresentados pela Credora 

encontram-se devidamente atualizados até a data do ajuizamento do pedido de recuperação 

judicial, esta Administradora Judicial opina pelo acolhimento do pedido de inclusão da 

operação de Cartão de Crédito n.º 000210700020576000, para reconhecer o crédito no valor 

de R$ 7.094,52 (sete mil e noventa e quatro reais e cinquenta e dois centavos), na Classe 

III – Quirografária.  

2.4) Cédula de Crédito Bancário PEAC – FGI n.º 00332107300000019140  

31.​ Trata-se da Cédula de Crédito Bancário PEAC – FGI n.º 00332107300000019140 

(Operação n.º 2107000019140308100), emitida em 17.10.2024. Veja-se: 

 



 

 

*** 

 

*** 

 

32.​ A referida operação possui natureza concursal, porquanto foi constituída em 

17.10.2024, em momento anterior ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrido 

em 25.03.2026, sujeitando-se, portanto, aos efeitos do processo recuperacional, nos termos do 

art. 49, caput, da Lei n.º 11.101/2005.  

 

33.​ No que tange aos cálculos apresentados, verifica-se que, conforme as planilhas de 

 



 

evolução do débito acostadas pelo Credor, os valores encontram-se devidamente atualizados 

até a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrida em 25.03.2026, em 

observância ao marco legal previsto no art. 9º, inciso II, da Lei n.º 11.101/2005. Veja-se: 

 

 

*** 

 

 

34.​ Diante do exposto, considerando que a operação possui natureza concursal, por ter 

sido constituída anteriormente ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial, bem como 

que os cálculos apresentados pela Credora encontram-se devidamente atualizados até a data 

de 25.03.2026, esta Administradora Judicial opina pelo acolhimento do pedido de retificação 

do crédito, para reconhecer a referida operação pelo valor de R$ 239.859,70 (duzentos e 

trinta e nove mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos), na Classe III – 

Quirografária.  

 

2.5) Trata-se da Cédula de Crédito Bancário PEAC – FGI n.º 

00332107300000017310  

 

35.​ Trata-se da Cédula de Crédito Bancário PEAC – FGI n.º 00332107300000017310 

(Operação n.º 2107000017310308100), emitida em 16.10.2023, por meio da qual a 
 



 

instituição financeira concedeu crédito à Recuperanda. Veja-se: 

 

 

*** 

 

*** 

 

36.​ A referida operação possui natureza concursal, porquanto foi constituída em 

16.10.2023, em momento anterior ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrido 

em 25.03.2026, sujeitando-se, portanto, aos efeitos do processo recuperacional, nos termos do 

 



 

art. 49, caput, da Lei n.º 11.101/2005.  

 

37.​ No que tange aos cálculos apresentados, verifica-se que, conforme as planilhas de 

evolução do débito acostadas pela Credora, os valores encontram-se devidamente atualizados 

até a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrida em 25.03.2026, em 

observância ao marco legal previsto no art. 9º, inciso II, da Lei n.º 11.101/2005. Veja-se: 

 

 

*** 

 

 

38.​ Diante do exposto, considerando que a operação possui natureza concursal, por ter 

sido constituída anteriormente ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial, bem como 

que os cálculos apresentados pela Credora encontram-se devidamente atualizados até a data 

de 25.03.2026, esta Administradora Judicial opina pelo acolhimento do pedido de retificação 

do crédito, para reconhecer a referida operação pelo valor de R$ 86.302,61 (oitenta e seis mil, 

trezentos e dois reais e sessenta e um centavos), na Classe III – Quirografária. 

 

39.​ Desse modo, diante das análises individualizadas realizadas, verifica-se que devem 

 



 

ser incluídas no crédito titularizado pelo Banco Santander, as seguintes operações:  

 

 
CONCLUSÃO 

 

40.​ Diante do exposto, esta Administradora Judicial acolhe parcialmente a divergência 

apresentada pelo Banco Santander, para o fim de retificar a relação de credores, fazendo 

constar o crédito de sua titularidade pelo valor de R$ 1.835.289,47 (um milhão, oitocentos e 

trinta e cinco mil, duzentos e oitenta e nove reais e quarenta e sete centavos), mantendo-se 

sua classificação na Classe III – Quirografária.  

 

Titular do Crédito: Banco Santander 

Valor do Crédito: R$ 1.835.289,47  

Classificação do Crédito: Quirografária 

 

 

   ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.                            Alex Antônio Rodrigues 

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                         CRC/SC-044224/O                                        

                       OAB/SP nº 303.042 

 

 

 

Operação Valor Situação 

00332107300000019630 – Cédula de Crédito Bancário PEAC – FGI R$ 301.955,82 PARCIALMENTE ACOLHIDO 

300000018010 – Capital de Giro 1 R$ 489.724,84 ACOLHIDO 

00332107300000021030 – Cédula de Crédito Bancário – Renegociação 
de Dívida (originária contrato nº 300000019820 – Capital de Giro 4) R$ 710.351,98 ACOLHIDO 

000210700020576000 – Cartão de Crédito R$ 7.094,52 ACOLHIDO 

00332107300000019140 – Cédula de Crédito Bancário PEAC – FGI R$ 239.859,70 ACOLHIDO 

00332107300000017310 – Cédula de Crédito Bancário PEAC – FGI R$ 86.302,61 ACOLHIDO 

TOTAL R$ 1.835.289,47  



 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA EMPRESA PIERRY WERMON INDUSTRIA E COMÉRCIO DE COSMÉTICOS 

LTDA 

PROCESSO Nº 4004808-48.2026.8.26.0008 

 

 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca da Capital 

do Estado de São Paulo 

 

 

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE: 

 

Nome/Razão Social Banco do Brasil 

CPF/CNPJ 00.000.000/0001-91 

Tipo do Requerimento Divergência de Crédito  

 

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO: 

 

Valor do crédito declarado pela Recuperanda Classificação do crédito declarado pela Recuperanda 

R$ 3.169.017,62 Classe III - Quirografária 

 

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pela Credora 

R$ 3.255.230,70 Classe III - Quirografária 

 

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE: 

 

Item Descrição do Documento 

i Pedido de Divergência de Crédito 

ii Planilhas de cálculo 

ii Operação no 585311192 

iv Operação no 585311887 

v Operação no 585312189  

vi Operação no 106341 

vii Operação no 160741052 

 



 

viii Operação no 147866581 

 

 

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO. 

 

1.​  Trata-se de divergência de crédito apresentado via e-mail, intentado pelo Credor 

Banco do Brasil S/A, por meio do qual requer a retificação de créditos na relação creditícia 

da recuperanda Pierry Wermon., para constar pela monta de R$ 3.255.230,70 (três milhões, 

duzentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e trinta reais e setenta centavos), na classe 

quirografária. 

 

2.​ Aduz o Credor que o crédito em testilha decorre das seguintes operações: (i) 

Operação n.º 585311192 – BB Capital de Giro Digital – Aval, contratada em 30/10/2024; (ii) 

Operação n.º 585311887 – BB Conta Garantida – Fiança, contratada em 25/03/2025; (iii) 

Operação n.º 585312189 – BB Capital de Giro Digital – Aval, contratada em 03/06/2025; (iv) 

Operação n.º 106341 – Limite Ouro Empresarial, contratada em 17/07/2019; (v) Tarifa 

vinculada à Operação n.º 106341, lançada em 12/09/2024; (vi) Operação n.º 147866581 – 

Ourocard Empresarial Visa, contratada em 22/12/2021; e (vii) Operação n.º 160741052 – 

Ourocard Empresarial Visa, contratada em 04/04/2023.  

 

3.​ Para corroborar o seu pleito, o Credor apresentou cópias dos instrumentos contratuais 

relativos às operações indicadas, bem como planilha de evolução do débito, contendo a 

atualização dos valores até a data do pedido de recuperação judicial (25.03.2026).  

 

4.​ Por sua vez, a Recuperanda manifestou-se concordando parcialmente com a 

divergência apresentada pelo Banco do Brasil. Sustentou, contudo, que a operação n.º 

585311192 – BB Capital de Giro Digital – Aval, no valor de R$ 402.667,30 (quatrocentos e 

dois mil, seiscentos e sessenta e sete reais e trinta centavos), não deve integrar o crédito 

sujeito à recuperação judicial, uma vez que a respectiva obrigação teria sido adimplida pela 

avalista, Sra. Francine Eleutério Trecco, conforme documentos acostados à manifestação 

apresentada pela Recuperanda.  

 



 

 

 

5.​ Diante da multiplicidade de operações contratuais que embasam a divergência 

apresentada, passa esta Administradora Judicial à análise individualizada de cada um dos 

contratos, a fim de verificar a existência, liquidez, exigibilidade e sujeição dos respectivos 

créditos ao concurso de credores, bem como a correção dos valores pleiteados.  

 

A.1) Operação no 585311192 – BB CAPITAL DE GIRO DIGITAL – AVAL – 

Data da contratação: 30/10/2024 – Valor atualizado até 25/03/2026: R$ 

402.667,30; 

 

6.​ Trata-se da Operação n.º 585311192 – BB Capital de Giro Digital – Aval, 

celebrada em 30.10.2024, por meio da qual a instituição financeira concedeu crédito à 

Recuperanda, garantido por aval.  Veja-se: 

 

 

*** 

 



 

 

*** 

 

*** 

 
(trechos extraídos dos documentos encaminhados pela Credora) 

 



 
7.​ A referida operação possui natureza concursal, porquanto foi constituída em 

30.10.2024, em momento anterior ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrido 

em 25.03.2026, sujeitando-se, portanto, aos efeitos do processo recuperacional, nos termos do 

art. 49, caput, da Lei n.º 11.101/2005.  

 

8.​ Entretanto, verifica-se que, em 23 de junho de 2026, foi recebido por esta 

Administradora Judicial, via e-mail, pedido de habilitação de crédito formulado por Francine 

Eleutério Trecco, por meio do qual requereu sua inclusão na relação de credores da 

Recuperanda pelo valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

 

9.​ Na oportunidade, a Credora informou que seu crédito decorre do Contrato de Capital 

de Giro n.º 585311192, celebrado entre a Recuperanda e o Banco do Brasil, no qual figurou 

como avalista da obrigação. Sustentou que, em razão da inadimplência da Recuperanda, seu 

nome foi inscrito nos cadastros de inadimplentes, circunstância que a levou a celebrar acordo 

com a instituição financeira para a quitação da dívida, suportando, com recursos próprios, 

o pagamento da obrigação originalmente assumida pela Recuperanda. 

 

10.​ Em razão do pagamento realizado, pleiteou sua habilitação no quadro geral de 

credores, alegando ter sucedido o credor originário nos direitos correspondentes ao crédito 

satisfeito, instruindo o pedido com a documentação comprobatória pertinente. Veja-se: 

 

 

*** 

 



 

 

 

*** 

 

*** 

 



 

 
(Documentos anexados pela credora) 

 

11.​ Após a análise da documentação apresentada, esta Administradora Judicial acolheu o 

pedido de habilitação, porquanto restou devidamente comprovado o adimplemento da 

obrigação pela avalista, reconhecendo-se sua sub-rogação nos direitos do credor originário, 

nos termos da legislação aplicável. 

 

12.​ Diante do exposto, esta Administradora Judicial opina pela rejeição do pedido de 

retificação formulado pelo Banco do Brasil S.A. no que se refere à Operação n.º 585311192 – 

BB Capital de Giro Digital – Aval, uma vez que restou comprovado que a obrigação foi 

integralmente adimplida pela avalista, Sra. Francine Eleutério Trecco, a qual se sub-rogou 

nos direitos do credor originário, conforme documentação apresentada e analisada por esta 

Auxiliar do Juízo.  

 

A.2) Operação no 585311887 – BB CONTA GARANTIDA – FIANÇA – Data da 

contratação: 25/03/2025 – Valor atualizado até 25/03/2026: R$ 1.544.233,10; 

 

13.​ Trata-se da Operação n.º 585311887 – BB Conta Garantida – Fiança, celebrada 

em 25.03.2025, por meio da qual a instituição financeira disponibilizou crédito à 

Recuperanda, garantido por fiança. Veja-se: 

 



 

 

 

*** 

 
(Documentos anexados pela credora) 

 



 
 

14.​ A referida operação possui natureza concursal, porquanto foi constituída em 

25.03.2025, em momento anterior ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrido 

em 25.03.2026, sujeitando-se, portanto, aos efeitos do processo recuperacional, nos termos do 

art. 49, caput, da Lei n.º 11.101/2005.  

 

15.​ No que tange aos cálculos apresentados, verifica-se que, conforme as planilhas de 

evolução do débito acostadas pela Credora, os valores encontram-se devidamente atualizados 

até a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrida em 25.03.2026, em 

observância ao marco legal previsto no art. 9º, inciso II, da Lei n.º 11.101/2005.  Veja-se: 

 

 

*** 

 

 

16.​ Diante do exposto, considerando que a Operação n.º 585311887 possui natureza 

concursal, por ter sido constituída anteriormente ao ajuizamento do pedido de recuperação 

judicial, bem como que os cálculos apresentados pelo Credor encontram-se devidamente 

atualizados até a data de 25.03.2026, esta Administradora Judicial opina pelo acolhimento do 

pedido de retificação do crédito, para reconhecer a referida operação pelo valor de R$ 

1.544.233,10 (um milhão, quinhentos e quarenta e quatro mil, duzentos e trinta e três 

reais e dez centavos), na classe quirografária.  

 

A.3) Operação no 585312189 – BB CAPITAL DE GIRO DIGITAL – AVAL – 

Data da contratação: 03/06/2025 – Valor atualizado até 25/03/2026: R$ 

1.226.371,38; 

 

 



 
17.​ Trata-se da Operação n.º 585312189 – BB Capital de Giro Digital – Aval, 

celebrada em 03.06.2025, por meio da qual a instituição financeira concedeu crédito à 

Recuperanda, garantido por aval. Veja-se: 

 

 

*** 

 

*** 

 



 

 
(Documentos anexados pela credora) 

 

18.​ A referida operação possui natureza concursal, porquanto foi constituída em 

03.06.2025, em momento anterior ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrido 

em 25.03.2026, sujeitando-se, portanto, aos efeitos do processo recuperacional, nos termos do 

art. 49, caput, da Lei n.º 11.101/2005.  

 

19.​ No que tange aos cálculos apresentados, verifica-se que, conforme as planilhas de 

evolução do débito acostadas pela Credora, os valores encontram-se devidamente 

atualizados até a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrida em 

25.03.2026, em observância ao marco legal previsto no art. 9º, inciso II, da Lei n.º 

11.101/2005. Veja-se: 

 

 

*** 

 



 

 

 

20.​ Diante do exposto, considerando que a Operação n.º 585312189 possui natureza 

concursal, por ter sido constituída anteriormente ao ajuizamento do pedido de recuperação 

judicial, bem como que os cálculos apresentados pelo Credor encontram-se devidamente 

atualizados até a data de 25.03.2026, esta Administradora Judicial opina pelo acolhimento do 

pedido de retificação do crédito, para reconhecer a referida operação pelo valor de R$ 

1.226.371,38 (um milhão, duzentos e vinte e seis mil, trezentos e setenta e um reais e 

trinta e oito centavos), na classe quirografária.  

 

A.4) Operação nº 106341 – LIMITE OURO EMPRESARIAL – Data da 

contratação: 29.05.2019 – Valor atualizado até 25/03/2026: R$ 23.501,76;  

 

21.​ Trata-se da Operação n.º 106341 – Limite Ouro Empresarial, celebrada em 

29.05.2019, por meio da qual a instituição financeira disponibilizou limite de crédito à 

Recuperanda. Veja-se: 

 

 

*** 

 



 

 

*** 

 
(Documentos anexados pela credora) 

 

22.​ A referida operação possui natureza concursal, porquanto foi constituída em 

29.05.2019, em momento anterior ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrido 

em 25.03.2026, sujeitando-se, portanto, aos efeitos do processo recuperacional, nos termos do 

art. 49, caput, da Lei n.º 11.101/2005.  

 

23.​ No que tange aos cálculos apresentados, verifica-se que, conforme as planilhas de 

evolução do débito acostadas pela Credora, os valores encontram-se devidamente 

atualizados até a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrida em 

25.03.2026, em observância ao marco legal previsto no art. 9º, inciso II, da Lei n.º 

11.101/2005. Veja-se: 

 

 

 



 

 

 

24.​ Diante do exposto, considerando que a Operação n.º 106341 – Limite Ouro 

Empresarial possui natureza concursal, por ter sido constituída anteriormente ao 

ajuizamento do pedido de recuperação judicial, bem como que os cálculos apresentados pela 

Credora encontram-se devidamente atualizados até a data de 25.03.2026, esta 

Administradora Judicial opina pelo acolhimento do pedido de retificação do crédito, para 

reconhecer a referida operação pelo valor de R$ 23.501,76 (vinte e três mil, quinhentos e 

um reais e setenta e seis centavos), na classe quirografária.  

 

A.5) Operação nº 106341 – TARIFA – Data da contratação: 12/09/2024 – Valor 

atualizado até 25/03/2026: R$ 3.339,97;  

 

25.​ Trata-se da Operação n.º 106341 – Tarifa, originada em 12.09.2024, referente à 

cobrança de tarifa vinculada à operação de crédito mantida entre a instituição financeira e a 

Recuperanda. Veja-se: 

 

*** 

 



 

 
(Documentos anexados pela credora) 

 

26.​ A referida operação possui natureza concursal, porquanto a obrigação foi constituída 

em 12.09.2024, em momento anterior ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial, 

ocorrido em 25.03.2026, sujeitando-se, portanto, aos efeitos do processo recuperacional, nos 

termos do art. 49, caput, da Lei n.º 11.101/2005.  

 

27.​ No que tange aos cálculos apresentados, verifica-se que, conforme as planilhas de 

evolução do débito acostadas pela Credora, os valores encontram-se devidamente atualizados 

até a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrida em 25.03.2026, em 

observância ao marco legal previsto no art. 9º, inciso II, da Lei n.º 11.101/2005.  

 

 

*** 

 

 

28.​ Diante do exposto, considerando que a Operação n.º 106341 – Tarifa possui 

natureza concursal, por ter sido constituída anteriormente ao ajuizamento do pedido de 

recuperação judicial, bem como que os cálculos apresentados pela Credora encontram-se 
 



 
devidamente atualizados até a data de 25.03.2026, esta Administradora Judicial opina pelo 

acolhimento do pedido de retificação do crédito, para reconhecer a referida operação pelo 

valor de R$ 3.339,97 (três mil, trezentos e trinta e nove reais e noventa e sete centavos), 

na classe quirografária.  

 

A.6) Operação nº 147866581 – OUROCARD EMPRESARIAL VISA – Data da 

contratação: 03.08.2021 – Valor atualizado até 25/03/2026: R$ 54.983,95;  

 

29.​ Trata-se da Operação n.º 147866581 – Ourocard Empresarial Visa, celebrada em 

03.08.2021, por meio da qual foi disponibilizado à Recuperanda limite de crédito vinculado 

ao cartão empresarial. Veja-se: 

 

 

*** 

 
(Documentos anexados pela credora) 

 



 
30.​ A referida operação possui natureza concursal, porquanto foi constituída em 

03.08.2021, em momento anterior ao ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrido 

em 25.03.2026, sujeitando-se, portanto, aos efeitos do processo recuperacional, nos termos do 

art. 49, caput, da Lei n.º 11.101/2005.  

 

31.​ No que tange aos cálculos apresentados, verifica-se que, conforme as planilhas de 

evolução do débito acostadas pela Credora, os valores encontram-se devidamente 

atualizados até a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrida em 

25.03.2026, em observância ao marco legal previsto no art. 9º, inciso II, da Lei n.º 

11.101/2005. Veja-se: 

 

 

*** 

 

 

32.​ Diante do exposto, considerando que a Operação n.º 147866581 – Ourocard 

Empresarial Visa possui natureza concursal, por ter sido constituída anteriormente ao 

ajuizamento do pedido de recuperação judicial, bem como que os cálculos apresentados pela 

Credora encontram-se devidamente atualizados até a data de 25.03.2026, esta 

Administradora Judicial opina pelo acolhimento do pedido de retificação do crédito, para 

reconhecer a referida operação pelo valor de R$ 54.983,95 (cinquenta e quatro mil, 

novecentos e oitenta e três reais e noventa e cinco centavos), na classe quirografária.  

 

A.7) Operação nº 160741052 – OUROCARD EMPRESARIAL VISA – Data da 

contratação: 04/04/2023 – Valor atualizado até 25/03/2026: R$ 133,24;  

 

33.​ Trata-se da Operação n.º 160741052 – Ourocard Empresarial Visa, celebrada em 

04.04.2023, por meio da qual foi disponibilizado à Recuperanda limite de crédito vinculado 

ao cartão empresarial. Veja-se: 
 



 
 

 

*** 

 
(Documentos anexados pela credora) 

 

34.​ No que tange aos cálculos apresentados, verifica-se que, conforme as planilhas de 

evolução do débito acostadas pela Credora, os valores encontram-se devidamente 

atualizados até a data do ajuizamento do pedido de recuperação judicial, ocorrida em 

25.03.2026, em observância ao marco legal previsto no art. 9º, inciso II, da Lei n.º 

11.101/2005. Veja-se: 

 

 



 

 

*** 

 

 

35.​ Diante do exposto, considerando que a Operação n.º 160741052 – Ourocard 

Empresarial Visa possui natureza concursal, por ter sido constituída anteriormente ao 

ajuizamento do pedido de recuperação judicial, bem como que os cálculos apresentados pela 

Credora encontram-se devidamente atualizados até a data de 25.03.2026, esta 

Administradora Judicial opina pelo acolhimento do pedido de retificação do crédito, para 

reconhecer a referida operação pelo valor de R$ 133,24 (cento e trinta e três reais e vinte e 

quatro centavos), na classe quirografária.  

 

36.​ Desse modo, diante das análises individualizadas realizadas, verifica-se que devem 

ser incluídas no crédito titularizado pelo Banco do Brasil S.A. as seguintes operações:  

 

 

CONCLUSÃO 

 

37.​ Diante do exposto, esta Administradora Judicial acolhe parcialmente a divergência 
 

Operação Valor Situação 

Operação no 585311192 – BB CAPITAL DE GIRO DIGITAL R$ 402.667,30 NÃO ACOLHIDO (SUB-ROGAÇÃO) 

585311887 – BB Conta Garantida – Fiança R$ 1.544.233,10 ACOLHIDO 

585312189 – BB Capital de Giro Digital – Aval R$ 1.226.371,38 ACOLHIDO 

106341 – Limite Ouro Empresarial R$ 23.501,76 ACOLHIDO 

106341 – Tarifa R$ 3.339,97 ACOLHIDO 

147866581 – Ourocard Empresarial Visa R$ 54.983,95 ACOLHIDO 

160741052 – Ourocard Empresarial Visa R$ 133,24 ACOLHIDO 

TOTAL R$ 2.852.563,40  



 
apresentada pelo Banco do Brasil S.A., para o fim de retificar a relação de credores, fazendo 

constar o crédito de sua titularidade pelo valor de R$ 2.852.563,40 (dois milhões, oitocentos 

e cinquenta e dois mil, quinhentos e sessenta e três reais e quarenta centavos), mantendo-se 

sua classificação na Classe III – Quirografária. 

 

38.​ O acolhimento é parcial, uma vez que não foi reconhecida a Operação n.º 585311192 

– BB Capital de Giro Digital – Aval, tendo em vista que restou comprovada a quitação 

integral da obrigação pela avalista Francine Eleutério Trecco, a qual se sub-rogou nos 

direitos do credor originário. 

 

Titular do Crédito: Banco do Brasil 

Valor do Crédito: R$ 2.852.563,40 

Classificação do Crédito: Quirografária 

 

 

   ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.                            Alex Antônio Rodrigues 

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                         CRC/SC-044224/O                                        

                       OAB/SP nº 303.042 

 

 

 



 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA EMPRESA PIERRY WERMON INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

COSMÉTICOS LTDA 

PROCESSO Nº 4004808-48.2026.8.26.0008 

 

 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca da Capital 

do Estado de São Paulo 

 

 

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE: 

 

Nome/Razão Social BANCO BRADESCO 

CPF/CNPJ 60.746.948/0001-12  

Tipo do Requerimento Divergência de Crédito  

 

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO: 

 

Valor do crédito declarado pela Recuperanda Classificação do crédito declarado pela 
Recuperanda 

R$ 93.291,14  Classe III - Quirografária 

 

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pela Credora 

R$ 1.272.613,23 Classe III - Quirografária 

 

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE: 

 

Item Descrição do Documento 

i Pedido de Divergência de Crédito 

ii 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO EMPRÉSTIMO - CAPITAL DE GIRO 

AVAL - FGI PEAC, contabilizada sob on° GRI/6.835.562 

iii CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO - Conta Garantida - PJ n° 227/4.942.262  

iv 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO - Empréstimo Capital de Giro n° 

351/7.076.659 

v CARTÃO DE CRÉDITO EMPRESARIAL ELO GRAFITE, associado "Pierry 

 



 

Wermon Indústria e Comércio de Cosméticos"  

vi Planilha de cálculos 

 

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO. 

 

1.​  Trata-se de divergência de crédito apresentado via e-mail, intentado pelo Credor 

Banco Bradesco, por meio do qual requer a retificação de créditos na relação creditícia das 

Recuperandas, para constar pela monta de R$ 1.688.207,18 (um milhão, seiscentos e oitenta e 

oito mil, duzentos e sete reais e dezoito centavos), na classe quirografária. 

 

2.​ Dada a oportunidade de manifestação à Recuperanda, em observância aos princípios 

do contraditório e da ampla defesa, esta manifestou concordância com a habilitação de crédito 

apresentada. 

 

3.​ Em análise a divergência apresentada, em síntese, o Credor pretende retificar o crédito 

quirografário para a quantia de R$ 1.688.207,18 (um milhão, seiscentos e oitenta e oito mil, 

duzentos e sete reais e dezoito centavos), eis que alega possuir 4 contratos/créditos sujeitos à 

recuperação judicial, sendo crédito concursais.  

 

4.​ Em prosseguimento, considerando a quantidade de contratos, a Administradora 

Judicial realizará a análise de forma individualizada, conforme abaixo:  

 

A.​CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO EMPRÉSTIMO - CAPITAL DE 
GIRO AVAL - FGI PEAC, contabilizada sob on° GRI/6.835.562: 

 

5.​ Trata-se do Cédula de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro Aval - Fgi Peac, 

Contabilizada Sob o n° GRI/6.835.562, emitida em 21.10.2024, cujo valor da operação perfaz 

a monta de R$ 1.029.219,26 (um milhão, vinte e nove mil, duzentos e dezenove reais e vinte 

e seis centavos). Confira-se: 

 



 

 

*** 

 

*** 

 

*** 

 



 

 
(trechos extraídos dos documentos encaminhados pelo Credor) 

 

6.​ Conforme se verifica acima, foi pactuado entre as partes Cédula de Crédito Bancário, 

em 21.10.2024. Assim sendo, conforme dispõe o art. 49, caput, da LFR1, estão sujeitos aos 

efeitos da Recuperação Judicial todos os créditos existentes na data do pedido da 

Recuperação Judicial (25.03.2026), de modo que, o contrato em questão, a priori, se submete 

aos efeitos da Recuperação Judicial.  

 

7.​ Ato contínuo, ao analisar os documentos encaminhados pelo Credor, verifica-se que 

foi apresentada planilha de cálculo com demonstrativo da dívida, demonstrando que o saldo 

devedor até a data da Recuperação Judicial (25.03.2026)), perfaz a monta de R$ 1.217.757,70 

(um milhão, duzentos e dezessete mil, setecentos e cinquenta e sete reais e setenta centavos) , 

conforme abaixo demonstrado: 

 

*** 

1 Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não 
vencidos. 

 



 

 
(trechos extraídos dos documentos encaminhados pelo Credor) 

 

8.​ Diante do exposto, considerando que o crédito em questão decorre da Cédula de 

Crédito Bancário – Empréstimo Capital de Giro Aval – FGI PEAC, contabilizada sob o 

n.º GRI/6.835.562, possuindo natureza concursal por ser anterior ao pedido de Recuperação 

Judicial, bem como tendo em vista que a Recuperanda não apresentou impugnação ao valor 

indicado pelo Credor, opina-se pela habilitação do crédito no montante de R$ 1.217.757,70 

(um milhão, duzentos e dezessete mil, setecentos e cinquenta e sete reais e setenta centavos), 

nos termos do demonstrativo apresentado.  

 

B. Cédula de Crédito Bancário - Conta Garantida - Pj N° 227/4.942.262:  

 

9.​ Trata-se de Cédula de Crédito Bancário - Conta Garantida - Pj N° 227/4.942.262, 

emitida em 13.06.2025, cujo valor da operação perfaz a monta de R$ 100.000,00 (cem mil 

reais). Confira-se: 

 

 



 

*** 

 

*** 

 

*** 

 
(trechos extraídos dos documentos encaminhados pelo Credor) 

 

10.​ Conforme se verifica acima, foi pactuado entre as partes o aditamento à Cédula de 

Crédito Bancário, em 13.06.2025. Assim sendo, conforme dispõe o art. 49, caput, da LFR2, 

2 Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não 
vencidos. 

 



 

estão sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial todos os créditos existentes na data do 

pedido da Recuperação Judicial (25.03.2026), de modo que, o contrato em questão, a priori, 

se submete aos efeitos da Recuperação Judicial, eis que é crédito concursal.  

 

11.​ Ato contínuo, ao analisar os documentos encaminhados pelo Credor, verifica-se que 

foi apresentada planilha de cálculo com demonstrativo da dívida, demonstrando que o saldo 

devedor até a data da Recuperação Judicial (25.03.2026), perfaz a monta de R$ 182.816,94 

(cento e oitenta e dois mil, oitocentos e dezesseis reais e noventa e quatro centavos), 

conforme abaixo demonstrado: 

 

 

 

12.​ Diante do exposto, considerando que o crédito em questão possui natureza concursal, 

por ser anterior ao pedido de Recuperação Judicial, e tendo em vista que a Recuperanda não 

apresentou impugnação ao valor indicado pelo Credor, opina-se pela habilitação do crédito 

no montante de R$ 182.816,94 (cento e oitenta e dois mil, oitocentos e dezesseis reais e 

noventa e quatro centavos), nos termos do demonstrativo apresentado. 

 

C. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO – Empréstimo Capital de Giro n° 

351/7.076.659  

 

13.​ Trata-se de Cédula de Crédito Bancário – Empréstimo Capital de Giro n° 

351/7.076.659, emitida em 28.03.2025, cujo valor da operação perfaz a monta de R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais), com garantia fiduciária parcial no valor de R$ 66.000,00 

(sessenta e seis mil reais). Confira-se: 

 

 



 

 

*** 

 

*** 

 

*** 

 



 

 

*** 

 

 

14.​ Conforme se verifica acima, foi pactuado entre as partes o aditamento à Cédula de 

Crédito Bancário, em 28.03.2025. Assim sendo, conforme dispõe o art. 49, caput, da LFR3, 

estão sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial todos os créditos existentes na data do 

pedido da Recuperação Judicial (25.03.2026), de modo que, o contrato em questão, a priori, 

se submete aos efeitos da Recuperação Judicial, eis que é crédito concursal.  

 

15.​ Destarte, necessário pontuar que acerca da garantia, trata-se de crédito extraconcursal. 

Todavia, referida extraconcursalidade deve ser reconhecida no limite da garantia ofertada, 

de modo que o saldo remanescente constitui crédito quirografário, nos termos do Enunciado 

51 da I Jornada de Direito Comercial do Conselho de Justiça Federal, que afirma: “o saldo do 

3 Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não 
vencidos. 

 



 

crédito não coberto pelo valor do bem e/ou da garantia dos contratos previstos no §3º, do 

artigo 49 da Lei 11.101/2005 é crédito quirografário, sujeito à recuperação judicial”. 

 

16.​ Ademais, segue o entendimento atual do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, acerca do tema: 

 

Recuperação judicial – Impugnação de crédito – Decreto de 

improcedência – Cédulas de crédito bancário - Cessão 

fiduciária de duplicatas mercantis – Reconhecimento de 

extraconcursalidade parcial do crédito de titularidade do 

recorrente – Pleito de exclusão completa do crédito do 

procedimento concursal - Garantia subsistente, no entanto, em 

valor inferior ao montante devido pela recuperanda – 

Interpretação do art. 49, § 3º da Lei 11.101/2005 – Posição do 

credor mantida em paridade com os limites concretos da 

eficácia da garantia instituída – A garantia fiduciária há de ser 

considerada de conformidade com sua especificação e, tendo 

esta garantia tamanho insuficiente para que sua eficácia 

abranja a totalidade do crédito, resta inviabilizado, como 

consequência, o reconhecimento da extraconcursalidade 

integral – Ressalva quanto à inviabilidade da imposição 

originária de condenação atinente a honorários advocatícios 

sucumbenciais, sob pena de vedada "reformatio in pejus" - 

Decisão mantida – Recurso desprovido. 4 (original sem grifos) 

 
*** 

 
Impugnação de crédito. Credor com garantia fiduciária sobre 

direitos creditórios (duplicatas). Higidez da garantia fiduciária 

já reconhecida por esta C. Turma Julgadora nos autos do AI nº 

2015567-13.2018.8.26.0000. Extensão do crédito concursal e 

extraconcursal que carece de acerto. O crédito "performado" 

(constituído até a distribuição da recuperação) é, mesmo, 

4 TJ-SP - AI: 22231635920218260000 SP 2223163-59.2021.8.26.0000, Relator: Fortes Barbosa, Data de 
Julgamento: 11/01/2022, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 11/01/2022 

 



 

extraconcursal, pois indiscutível a constituição da garantia 

fiduciária; o crédito a "performar" (não constituído até a 

distribuição da recuperação), contudo, deve ser considerado 

concursal, diante da deficiência da garantia fiduciária, que não 

se aperfeiçoou. Garantia, na hipótese, que não abrange 100% 

do crédito em nenhuma das cédulas de crédito. Saldo não 

coberto pelo valor da garantia que é quirografário. Enunciado 

51 da I Jornada de Direito Comercial, do Conselho da Justiça 

Federal, nesse sentido. Parcial procedência da impugnação de 

crédito para reconhecer, como extraconcursal, apenas o crédito 

"performado" e até o limite da garantia fiduciária conferida. 

Determinação de delimitação, na origem, do alcance da 

garantia. Recursos parcialmente providos, com determinação.5 

(original sem grifos) 

 

17.​ Nesta linha,  resta consignar que os documentos apresentados demonstram a parcial 

extraconcursalidade do crédito em questão, na medida em que foi assegurada a quantia 

abaixo indicada por títulos de capitalização, constituída anteriormente à data de ajuizamento 

da ação recuperacional, razão pela qual deve haver exclusão desse montante garantido dos 

efeitos desta recuperação judicial, nos termos do art. 49, § 3º, da LFR. 

 

 
(trechos extraídos dos documentos encaminhados pelo Credor) 

 

5 TJ-SP - AI: 2255593-35.2019.8.26.0000, Relator: Araldo Telles, Data de Julgamento: 24/08/2020, 2ª Câmara 
Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 25/08/2020 

 



 

18.​ Ato contínuo, ao analisar os documentos encaminhados pelo Credor, verifica-se que 

foi apresentada planilha de cálculo contendo o demonstrativo da evolução da dívida, da qual 

se extrai que o saldo devedor, atualizado até a data do pedido de Recuperação Judicial 

(25.03.2026), perfaz o montante de R$ 193.871,16 (cento e noventa e três mil, oitocentos e 

setenta e um reais e dezesseis centavos). Veja-se: 

 

 

19.​ Do valor atualizado, deve-se realizar o abatimento da garantia prestada. Assim, em 

vista da necessidade de observância ao aludido limite, visando conferir transparência ao feito 

e sustentar a habilitação do valor pretendido, a Administradora Judicial procedeu com a 

dedução do percentual garantido.  

 

CÉDULA DE CRÉDITO 
BANCÁRIO SALDO DEVEDOR ATUALIZADO VALOR DA GARANTIA 

SALDO 
REMANESCENTE/ 
QUIROGRAFÁRIO 

CÉDULA DE CRÉDITO 
BANCÁRIO – Empréstimo 

Capital de Giro n° 351/7.076.659 R$ 193.871,16 R$ 66.000,00 R$ 127.871,16 

 

20.​ Diante do exposto, considerando que o crédito em questão decorre da Cédula de 

Crédito Bancário – Empréstimo Capital de Giro n.º 351/7.076.659, possuindo natureza 

concursal por ser anterior ao pedido de Recuperação Judicial, bem como tendo em vista que a 

Recuperanda não apresentou impugnação ao valor indicado pela Credora, opina-se pela 

habilitação do crédito no montante de R$ 127.871,16 (cento e vinte e sete mil, oitocentos e 

setenta e um reais e dezesseis centavos), nos termos do demonstrativo apresentado.  

 



 

 

D. CARTÃO DE CRÉDITO EMPRESARIAL ELO GRAFITE, associado 

“Pierry Wermon Indústria e Comércio de Cosméticos”   

 

21.​ Trata-se de Contrato de Cartão de Crédito Empresarial Elo Grafite, associado à 

empresa Pierry Wermon Indústria e Comércio de Cosméticos, por meio do qual foi 

disponibilizado limite de crédito para utilização pela titular, conforme documentação 

apresentada pela Credora. Veja-se: 

 

*** 

 

 

 



 

22.​ Conforme se verifica dos documentos apresentados, as despesas lançadas no Cartão 

de Crédito Empresarial Elo Grafite, associado à empresa Pierry Wermon Indústria e 

Comércio de Cosméticos, decorreram de compras realizadas em data anterior ao pedido de 

Recuperação Judicial, protocolado em 25.03.2026. Assim, nos termos do art. 49, caput, da 

Lei n.º 11.101/2005, o crédito possui natureza concursal, porquanto constituído 

anteriormente ao ajuizamento da Recuperação Judicial, submetendo-se, portanto, aos seus 

efeitos.  

 

23.​ No que tange aos cálculos apresentados, verifica-se que, conforme a planilha de 

evolução do débito acostada pelo Credor, os valores encontram-se devidamente atualizados 

até a data do ajuizamento do pedido de Recuperação Judicial, ocorrida em 25.03.2026, em 

observância ao marco legal previsto no art. 9º, inciso II, da Lei n.º 11.101/2005, 

evidenciando-se o saldo devedor correspondente ao crédito habilitando. Veja-se: 

 

 

24.​ Diante do exposto, considerando que o crédito em questão decorre da utilização do 

Cartão de Crédito Empresarial Elo Grafite, associado à empresa Pierry Wermon Indústria 

e Comércio de Cosméticos, possuindo natureza concursal por ser anterior ao pedido de 

Recuperação Judicial, bem como tendo em vista que a Recuperanda não apresentou 

impugnação ao valor indicado pela Credora, opina-se pela habilitação do crédito no montante 

de R$ 93.761,38 (noventa e três mil, setecentos e sessenta e um reais e trinta e oito 

centavos), nos termos do demonstrativo apresentado. 

25.​ Desse modo, diante das análises individualizadas realizadas, verifica-se que devem ser 

incluídas no crédito titularizado, as seguintes operações:  

 

 

 



 

Operação Valor Situação 

Cédula de Crédito Bancário – Empréstimo 
Capital de Giro Aval – FGI PEAC – 

GRI/6.835.562 R$ 1.217.757,70 RETIFICADO 

Cédula de Crédito Bancário – Conta Garantida PJ 
n.º 227/4.942.262 R$ 182.816,94 RETIFICADO 

Cédula de Crédito Bancário – Empréstimo 
Capital de Giro n.º 351/7.076.659 R$ 127.871,16 RETIFICADO 

Cartão de Crédito Empresarial Elo Grafite R$ 93.761,38 HABILITADO 

TOTAL R$ 1.622.207,18  

 

CONCLUSÃO 

 

26.​ Diante do exposto, considerando que os créditos analisados possuem natureza 

concursal, por serem anteriores ao pedido de Recuperação Judicial, bem como tendo em vista 

que a Recuperanda não apresentou impugnação aos valores indicados pela Credora, opina-se 

pelo acolhimento da divergência apresentada, para o fim de retificar a relação de credores, 

fazendo constar o crédito de titularidade do Banco Bradesco S.A. no montante de R$ 

1.622.207,18 (um milhão, seiscentos e vinte e dois mil, duzentos e sete reais e dezoito 

centavos), a ser classificado na Classe III – Quirografária.  

 

Titular do Crédito: Banco Bradesco 

Valor do Crédito: R$ 1.622.207,18 

Classificação do Crédito: Quirografária 

 

 

   ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.                            Alex Antônio Rodrigues 

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                         CRC/SC-044224/O                                        

                       OAB/SP nº 303.042 

 

 

 


